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I – RELATÓRIO 

O projeto de lei em pauta estabelece um índice de 

nacionalização mínimo de 70% das peças na fabricação de veículos 

automotores no Brasil.  

É concedido um prazo de dois anos para as montadoras 

se adaptarem ao índice de nacionalização mencionado.  

O Poder Executivo deverá regulamentar a forma de 

fiscalização do cumprimento da norma e as penalidades por descumprimento.  

Além desta Comissão, a matéria foi distribuída à 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, estando sujeita à 

apreciação conclusiva pelas comissões. Não foram apresentadas emendas.  

É o relatório.  
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II - VOTO DO RELATOR 

Os índices de nacionalização são instrumentos 

recorrentemente utilizados na experiência de política industrial brasileira.  

Em muitas ocasiões em que tal instrumento é utilizado, 

como na lei de informática, coloca-se o índice de nacionalização como um 

critério para a concessão de um determinado incentivo fiscal. Assim, quem 

cumpre o índice, paga menos impostos.  

Esta forma de utilização do instrumento garante que o 

incremento do índice de nacionalização não implicará aumento do preço do 

produto final ao consumidor.  

A razão principal pela qual uma montadora prefere 

importar uma autopeça a nacionalizar sua produção é o custo maior da peça 

produzida nacionalmente em relação à importada. De outro lado, quando se 

concede um incentivo fiscal para a nacionalização, se está reduzindo o custo 

da peça nacional para a montadora. A montadora apenas achará que vale a 

pena nacionalizar se o valor do incentivo fiscal superar o diferencial de custo da 

peça nacional em relação à importada. E se isso ocorre e a nacionalização 

acontece, o custo da montadora estará menor, devendo repassar algo ao preço 

final ao consumidor na medida das elasticidades preço da demanda e da 

oferta.  Quanto mais elástico, maior o repasse, pois uma redução de preços 

tende a gerar um incremento mais que proporcional na quantidade.  

Assim, quando o índice de nacionalização é vinculado a 

um incentivo fiscal, o consumidor pelo menos não será lesado na forma de 

preços mais elevados. O custo da medida é integralmente de natureza fiscal. 

Agora, se o índice de nacionalização não tiver um correspondente incentivo 

fiscal, o preço do produto apresentará um aumento proporcional ao diferencial 

de custo peça importada/peça nacional.  
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Há uma outra razão possível para a montadora não 

internalizar a aquisição da peça: a qualidade possível da indústria de autopeça 

nacional, para o mesmo custo da peça, é menor do que a qualidade da 

autopeça importada. Quando se obriga um índice de nacionalização mínimo, 

sem incentivo fiscal vinculado, a montadora fará a avaliação de quanto o 

consumidor demanda qualidade nas peças. Quanto mais o consumidor for 

pouco responsivo à qualidade das peças, maior a probabilidade que a 

montadora se ajustará ao seu aumento de custos pela aceitação de peças com 

qualidades inferiores. Como, em geral, o consumidor de automóveis apresenta 

baixa percepção da real qualidade das peças do automóvel que adquire, um 

cenário muito provável da adoção de índices de nacionalização sem vínculo 

com incentivo fiscal é a deterioração da qualidade dos automóveis, inclusive 

em itens de segurança.  

Outra consequência evidente é que o país tenderá a 

perder competitividade nas exportações de automóveis dado o incremento 

geral do custo e redução na qualidade. Ou seja, sofrem os consumidores e 

sofrem as exportações. 

É sabido que a indústria automobilística instalada no 

Brasil do início dos anos 90 era extremamente ineficiente, sendo conhecido o 

evento em que o então Presidente da República, Fernando Collor de Melo, 

chamou-os de “carroças”. Um dos principais efeitos da abertura às importações 

neste setor foi a sua reestruturação produtiva. Importações de autopeças mais 

baratas e uma ameaça mais significativa das importações de automóveis 

prontos geraram uma reação extremamente positiva da indústria automotiva 

nacional, que se modernizou de forma significativa. A adoção de índices de 

nacionalização mínimos podem comprometer estes ganhos e fazer a indústria 

automobilística retornar aos constrangedores patamares de ineficiência do 

início dos anos noventa. 

Cabe chamar a atenção também para as ineficiências de 

ordem mais dinâmica, pela inibição à entrada de novas montadoras. É natural 

que toda a montadora que deseje entrar no Brasil inicie com um baixo índice de 

nacionalização e, na medida em que vai ganhando escala nacional, ela própria 

passe a produzir mais peças domesticamente e/ou desenvolver melhor a sua 

cadeia de fornecedores internos. Ou seja, é natural um incremento progressivo 

dos índices de nacionalização das montadoras entrantes. A entrada com baixa 

nacionalização constitui uma típica estratégia de mitigação do risco de entrada 
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da montadora que ainda vai explorar as potencialidades do mercado nacional 

em relação ao seu produto. Se ela tiver que já entrar com toda uma cadeia 

produtiva funcionando e produzindo domesticamente, o custo de entrada tende 

a se tornar proibitivamente elevado. A medida, portanto, tende a elevar as 

barreiras à entrada do setor e afastar investimentos estrangeiros do país.  

Tendo em vista o exposto, somos pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei nº 1.770, de 2011. 

Sala da Comissão, em           de novembro  de 2011. 

Deputado João Maia  

Relator 
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